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AMOR AO ÓCIO: A VADIAGEM E OS JOGOS DE AZAR NO COTIDIANO FORTALEZENSE (1900 – 1930) 

Maria Adaiza Lima Gomes
Resumo: Usando como base a discussão feita por Lúcio Kowarick, a respeito da origem do trabalho livre no Brasil, e por Walter Fraga Filho, sobre a vadiagem, este trabalho tem o intuito de refletir a representação do jogo de azar como atividade contrária ao trabalho, sinônimo de vadiagem. No Brasil, a partir da abolição, começa-se a sentir uma necessidade de incorporar os trabalhadores nacionais ao processo produtivo. Então para suprimir a falta de mão-de-obra procura-se conquistar o trabalhador nacional. Assim, começa-se a elaborar discursos a respeito do trabalho, procurando representá-lo com uma visão de atividade positiva. Começa-se a implantar uma nova imagem ao seu respeito. A de que o homem precisa do trabalho, que este o engrandece e de que este deve ser visto como um valor.  A partir daí, passa-se a tentar introduzir nesses indivíduos a representação da vadiagem como algo degradante, e do trabalho como algo glorificante e necessário para o homem civilizado que aspira a ordem e o progresso, os que se recusam a trabalhar são vistos como exteriores à sociedade, como vagabundos. 
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Absytact: Building on the discussion made ​​by Lucio Kowarick, regarding the origin of free labor in Brazil, and Walter Fraga Filho, loitering about, this work aims to reflect the representation of gambling activity contrary to work as a synonym of vagrancy. In Brazil, from the abolition, one begins to feel a need to incorporate national workers in the production process. So to eliminate the shortage of labor demand up winning the national worker. Thus, one begins to elaborate discourses about work, trying to represent it with a vision of positive activity. One begins to deploy a new image to your respect. A man that needs the work, which this magnifies and that this should be seen as a value. From there, you go trying to introduce these individuals to represent the truancy as something degrading, and work as something glorifying and necessary for civilized man aspires to order and progress, those who refuse to work are seen as outside the society as vagabonds.
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Introdução

Esse trabalho é parte de outro maior que é uma monografia de graduação, que ainda está em processo de produção. Tal monografia tem como objeto de pesquisa os jogos de azar no cotidiano da cidade de Fortaleza no período que vai de 1900 a 1930. E tem como objetivo de discutir e analisar a prática dos jogos de azar na cidade de Fortaleza nas três primeiras décadas do século XX, a fim de entender seus significados e, consequentemente, compreender sua difusão nesse período em que tanto os poderes públicos como uma elite intelectual composta por profissionais liberais e alguns comerciantes, enriquecidos com as importações e exportações, almejavam uma Fortaleza civilizada a qual procuravam construir controlando os hábitos da população. Considerada, por estes, como conduta transgressora, a prática dos jogos de azar, bastante difundida na cidade, ia de encontro com seus ideais de civilização e de progresso e se apresentava como um atentado à moral e aos bons costumes.

Entre o final do século XIX e começo do século XX, as cidades brasileiras passaram por muitas transformações, com a proclamação da República, a abolição da escravidão e a implantação do trabalho livre e assalariado. Essas transformações trariam também mudanças nas estruturas das cidades, e também mudanças sociais e culturais. Nos principais centros urbanos, começava uma busca em se alinhar com a modernidade, onde, na perspectiva das elites e dos poderes públicos, essas cidades deveriam ser remodeladas aos moldes europeus. Um processo de disciplinarização da população, tentando um reajustamento social e moral, aconteceu em cidades como Rio de Janeiro e São Paulo e, em Fortaleza com menor intensidade. No século XX, com a chagada do regime republicano, esse investimento na remodelação das cidades se intensificou na Primeira República. O novo regime significaria o progresso rumo a um país moderno e civilizado.

Ao mesmo tempo em que se procurava remodelar o espaço público, tinha-se também a intenção de controlar o comportamento da população. Procurou-se inserir na cidade novos hábitos, cuidados higiênicos e produtividade e interesse para o trabalho. A partir de então, todos os comportamentos que não estivessem nesses moldes, eram considerados obstáculos para a inserção do progresso na cidade.

Segundo Marta Emísia Barbosa (BARBOSA, 1996), era bastante presente na cidade de Fortaleza nesse período, discursos em torno dos temas progresso, civilização e ordem. O que para as elites, poderiam significar a modernidade se aproximando cada vez mais. No começo do século XX, então, se percebe uma grande preocupação com o comportamento dos indivíduos que viviam em Fortaleza. Intensifica-se uma série de problematizações em torno da cidade e de seus habitantes. Palavras como higienizar, sanear, medicalizar e disciplinar são ressignificadas na construção de uma cidade saudável e civilizada. A higienização pode ser também entendida como moralização, ou seja, uma higienização social. Nesse contexto, podemos incluir a moral como um tema que surgiu a partir dessa preocupação existente desde o final do século XIX. Partindo desse discurso listava-se uma série de comportamentos que não deveriam ser praticados, pois representavam atentados contra a moral e a civilidade, tais como a vadiagem, incluindo aí a prostituição e vícios como a embriaguez e a jogatina.

Os jogos de azar no cotidiano fortalezense

“Somos forçados a vir ainda hoje occupar-nos da jogatina escandalosa e desenfreada que dia a dia mais se desenvolve, alastrando-se irresistivelmente por todos os recantos desta capital, envolvendo nas suas traiçoeiras malhas, a população incauta dominando publica e ostensivamente nas ruas e praças de maior movimentação.

Actualmente o jogo é a paixão dominante da Fortaleza, anima-o a própria autoridade que deveria ser a primeira a concorrer efficazmente para a sua repressão.”

Este trecho foi retirado do “Jornal do Ceará” de 20 de outubro de 1908. Aqui, percebemos a forte presença da jogatina em Fortaleza, por todos os lugares da cidade, ocupando as ruas e as praças mais movimentadas. Podemos perceber ainda a opinião do jornal sobre o assunto, que é de reprovação, e sua crítica às autoridades por apoiarem os jogos, quando deveriam estar reprimindo-o. Os jornais atuavam como instrumento de repressão às condutas consideradas transgressoras. Quase que diariamente era comum encontrar em seus artigos críticas e denúncias a essas práticas, o jogo era uma delas. Porém, devido a esse grande número de denúncias, esses jornais acabaram por nos ajudar a perceber como essas praticas se davam no cotidiano.

De fato os jogos eram muito presentes na cidade, indo contra os valores defendidos pelos jornais. Os jogos de azar eram infrações proibidas por lei, com punições previstas tanto para quem o praticasse como para quem incentivasse a prática. Eram considerados jogos de azar, de acordo com o artigo 130 do Código Penal Brasileiro, Decreto nº 847, de 11 de outubro de 1890, aqueles em que o ganho e a perda dependessem exclusivamente do fator sorte. 

 Dentre os jogos praticados pela população fortalezense no começo do século XX estavam o jaburu, as vísporas, a roda, o jogo da fortuna, o bozó, as roletas, as rifas e, o mais temido devido a grande adesão popular, o jogo do bicho.

O jogo então, havia se transformado em costume, passando a ser uma das maiores preocupações explicitadas nos jornais devido a sua dificuldade de controle. Tornou-se tão comum e sem controle que era praticado por todos os tipos de pessoas, desde indigentes até as camadas mais abastadas da sociedade fortalezense. É o que podemos perceber em outro trecho do “Jornal do Ceará” de 20 de outubro de 1908: 

“[...] Dest’arte, na mesma caderneta, não é raro se registrar a poule da ama e a da criada, a do marido e a da mulher, a do ancião e a da criança, e até mesmo com a do garoto a do presidente do Estado.

[...] A esse sorvedouro, sempre hiante e insaciável, nada ha que escape; com a mesma veracidade com que se absorvem as cedulas de cem e duzentos mil réis do argentario improvisado, desapparecem as modestas moedas de nikel de operario e até o insignificante vintém do indigente!...

Há alli logar para todos, a ninguem se recusa a entrada, desde que dinheiro haja.

É inacreditável o numerario que assim se escôa diariamente, roubado quase sempre ás necessidades mais urgentes da família.

A par do famoso jogo do bicho, mil outros surgem de vez em quando, tentando com a novidade a incauta freguezia, cuja bôa fé é miseravelmente ludibriada em beneficio de meia dúzia de gatunos.” (Jornal do Ceará, 22/10/19080)

Neste trecho podemos perceber quem eram os jogadores. De acordo com ele, não existia um perfil para o jogador, podendo ser ele um operário, um indigente, uma ama, uma criada, uma criança, um idoso, e até membros da elite. Os jogos tinham adeptos de todas as idades e camadas sociais. O jogo teria espaço para todos, desde que tivessem dinheiro para apostar. Retrata ainda a existência de vários jogos que surgem a cada dia para “tentar” a freguesia. Também podemos perceber a afirmação que o jornal faz de que o jogo rouba “quase sempre ás necessidades mais urgentes da família”, ou seja, segundo o jornal, o dinheiro que deveria ser direcionado para a família era gasto com os jogos de azar. Além deste trecho, encontramos com bastante frequência trechos de jornais onde o jogo é retratado como um mal para a família, visto que nele era gasto o dinheiro ganho com o suor do trabalho, que deveria ser gasto com a família.

Existiam casas de jogos clandestinas, ou seja, locais reservados e mantidos especialmente para a prática, que eram constantemente denunciadas nos jornais. Segundo os trechos das denúncias, os locais onde a jogatina acontecia livremente em sua maioria faziam parte do perímetro urbano da cidade, sendo localizados nas suas principais ruas e, em menor quantidade, existiam locais como estes em bairros afastados, como o Benfica, o Otávio Bonfim e a Mecejana.

Mãe de todos os vícios: a vadiagem em Fortaleza

O século XIX no geral é caracterizado como um século onde se problematiza as cidades e seus habitantes devido à modernização que ocorre com a industrialização. Com isso começa-se, principalmente nos maiores centros urbanos, como Londres e Paris, uma preocupação em ordenar e higienizar as cidades (FONTENELES NETO, 2005).

Londres se torna, a partir daí, símbolo do resíduo social, ou seja, daqueles que, por não terem emprego formal, se encontram fora da sociedade. São criadas, então, as casas de trabalho, com o objetivo de introduzi-los no mundo do trabalho. Na Inglaterra a partir das ideias de John Locke e de Adam Smith, a sociedade vê o trabalho como uma atividade positiva, como fonte de toda atividade criadora e da riqueza. E o direito à vida está ligado ao trabalho, que é uma lei da natureza. Daí, os que se recusam a trabalhar são vistos como exteriores à sociedade, como vagabundos. (BRESCIANI, 1986)

Na lógica do capitalismo, para que ele se concretize, é necessário que haja a produção em larga escala e consequentemente a exploração da força de trabalho. Porém, na formação da mão-de-obra livre no Brasil houve uma série de problemas. Isso porque o sistema produtivo brasileiro, desde a colonização, foi alicerçado no trabalho escravo. Ficando o trabalhador livre nacional excluído do processo produtivo. Tanto por ser considerado preguiçoso e inapto para o trabalho, como por ele próprio considerar o trabalho disciplinado uma condição de escravos, portanto condição inferior à de homem livre (KOWARICK, 1994).

No Brasil, até o século XIX, a escravidão foi a forma dominante de trabalho. Isso fez com que nesse período existisse uma enorme quantidade de pessoas que nunca haviam passado pela experiência do trabalho. Eles não eram senhores e nem escravos, por isso, não se transformavam em força de trabalho, visto que o trabalho regular e disciplinado era feito pelos escravos. Durante a escravidão, a mão de obra livre esteve presente onde o escravo não poderia estar devido aos riscos de fugas ou de acidentes. 

No final do século XIII, quase a metade dos habitantes do Brasil era formada por livres e libertos de várias origens sociais, tendo em comum apenas o fato de serem considerados desclassificados para o trabalho nas propriedades agroexportadoras. Assim alguns viviam em atividade de subsistência, outros viviam como agregados nas fazendas, e outros como mendigos, vagabundos, indivíduos sem moradia fixa, sendo todos considerados “vadios”. A vadiagem, então, é vista pelos senhores como desamor ao trabalho, possibilidade do ócio e do festejo, algo que degrada o homem, visto que é o trabalho que o engrandece.

Entre os livres havia uma rejeição ao trabalho, devido á ideia de que o trabalho disciplinado deveria ser feito pelos escravos. No Brasil, para os pobres livres, vadiar poderia representar a reafirmação do status de livres. A tendência do homem livre era a de fugir do trabalho, se distanciando, assim, o máximo possível da escravidão. Quem não era forçado a trabalhar, só o fazia em caso de extrema necessidade, ou seja, só se trabalhava o necessário para a subsistência. Trabalhar sob as ordens de alguém significava se igualar ao escravo e aceitar essa condição. Por isso os livres preferiam a miséria e a incerteza a se submeter às regras de um senhor. Por esse motivo, trabalhavam apenas para a subsistência ou entravam no mundo da mendicância e, assim, passavam a ser entendido como vadio. Liberdade significava não apenas a possibilidade de se locomover para onde se quisesse, mas também a possibilidade de desobedecer quando se quisesse. A vadiagem, a partir daí, deve ser percebida como forma de não se submeter às condições exploradoras de trabalho.

 No século XIX, mesmo com a independência e a introdução do café, em São Paulo, a produção continuou estruturada no regime de escravidão, ficando os livres e libertos na mesma situação, tendo uma participação somente acessória e ocasional no processo produtivo, sendo considerados imprestáveis para o trabalho regular e disciplinado. Em outras regiões, o elemento nacional foi sendo incorporado no processo produtivo, na medida em que crescia a necessidade de mão de obra, até o século XIX. Cada província, a exemplo do Rio de Janeiro, de Recife e da Bahia, encontrou maneiras próprias de solucionar o problema da falta mão de obra para o trabalho quando a Abolição se tornou inevitável.

“Marginalizados de os tempos coloniais, os livres e libertos tendem a não passar pela “escola do trabalho”, sendo frequentemente transformados em itinerantes que vagueiam pelos campos e cidades, vistos pelos senhores como a encarnação de uma corja inútil que prefere a vagabundagem, o vício ou o crime à disciplina do trabalho.” (KOWARICK, 1994 p.43).

Em São Paulo, por exemplo, usou-se até as vésperas da Abolição, a mão de obra escrava, ficando os homens livres apenas como participantes acessórios no processo produtivo. Os livres e pobres só realizavam o trabalho que os escravos não podiam realizar e, depois de 1888, coube-lhes realizar as piores tarefas ou trabalho em zonas cafeeiras já em decadência. Além disso, eram vistos como vadios, inúteis e desclassificados para o trabalho. Com a Abolição da escravidão, precisava-se de mão de obra livre para a produção nos cafezais. Porém não se queria utilizar os trabalhadores nacionais, por serem tidos como preguiçosos. Como solução, então, foi requisitada a importação de estrangeiros. De início da Itália e, depois, da Espanha, Portugal e Japão. Estes, com a esperança de fazer vida na América, estavam dispostos a se submeter ao trabalho disciplinado. 

O homem brasileiro, livre ou liberto, era o menos desejado nas lavouras de café em São Paulo. Porém, no Nordeste ele foi sendo incorporado aos poucos, a partir de 1850, na medida em que a necessidade de mão de obra aumentava devido à migração interna de cativos, das lavouras de cana de açúcar para os cafezais no Sudeste, que fez com que o escravismo perdesse sua força nessa região.

Para resolver o problema da falta de mão de obra no Brasil, foi necessário que se encontrasse formas de submeter os brasileiros livres ao trabalho. Assim, além de fazer com que os indivíduos despossuídos de meios de produção precisassem trabalhar para sobreviver, era preciso fazer uma transformação cultural para que eles estivessem dispostos a trabalhar para outras pessoas. 

No século XIX, a sociedade brasileira vivia uma dicotomia em relação aos mendigos. De um lado existia a caridade cristã, tradição religiosa que levaria à salvação; de outro, a concepção de que essas pessoas, por estarem fora do processo produtivo, deveriam ser consideradas desviantes. Essa ideia, porém, passou a se sobrepor à caridade cristã nas cidades que se pretendiam modernas e civilizadas. A figura do mendigo, a partir de então, passou a ser ligada à figura do vadio, visto que os dois viviam na ociosidade. Os pobres iam contra a imagem moderna que se queria das cidades. Eles, por isso, representavam um atentado contra a civilização.

O termo vadio remetia a pessoas pobres desempregadas ou sem emprego e/ou moradia fixos. Sobreviviam de trabalhos provisórios, da mendicância, do roubo e, no caso das mulheres, da prostituição. Muitas vezes, pessoas que possuíam empregos temporários mendigavam nos períodos de desemprego. Entre os vadios existiam categorias que os distinguiam dentro desse grupo. A categoria dos delinquentes consistia em pessoas que, para sobreviverem, se utilizavam de atitudes ilícitas, como é o caso do jogo e do roubo (FILHO, 1996).

A vadiagem era vista como um peso para a sociedade, pois ela representava uma ameaça contra a ordem pública, sendo considerada “a mãe de todos os crimes”. A criminalização da vadiagem, muitas vezes, servia como recurso das autoridades na intenção de coagir essas pessoas aos meios formais de trabalho.

Vimos que desde a colonização, a mão-de-obra livre nacional foi deixada em segundo plano. Pois o trabalho disciplinado e regular, durante a escravidão, era realizado pelos escravos. O trabalho organizado, ligado à escravidão, era visto pelos nacionais como atividade inferior. Por esse motivo, os nacionais sempre foram vistos como inaptos para o trabalho e como vadios. A partir da abolição, porém, começa-se a sentir uma necessidade de incorporar esses trabalhadores nacionais ao processo produtivo. Então para suprimir a falta de mão-de-obra procura-se recuperar o trabalhador nacional. Assim, começam-se a elaborar discursos a respeito do trabalho, procurando representá-lo com uma visão de atividade positiva. Começa-se a implantar uma nova imagem ao seu respeito. A de que o homem precisa do trabalho, que este o engrandece e de que este deve ser visto como um valor.  A partir daí, passa-se a tentar introduzir nesses indivíduos a representação da vadiagem como algo degradante, e do trabalho como algo glorificante e necessário para o homem civilizado que aspira a ordem e o progresso.

“No Brasil, ainda no Império, vamos encontrar o conceito de classes perigosas como um dos eixos de um importante debate ocorrido na Câmara dos Deputados, nos meses em que se seguiram à lei da abolição da escravidão, em maio de 1888. Na ocasião, os deputados estavam preocupados com as conseqüências da abolição para a organização do trabalho, e discutiam um projeto de lei sobre a repressão à ociosidade.” (CHALHOUB, 1990, p.6).

Em Fortaleza, o crescimento populacional, diferentemente de São Paulo e do Rio de Janeiro, não foi marcado por grandes explosões demográficas. O Rio de Janeiro sofrera intervenções radicais com o fim do trabalho escravo, e em São Paulo houve grande aumento da população devido a fortes imigrações advindas da industrialização. Porém, no caso de Fortaleza, foi significante o numero de invasões de sertanejos nos períodos de secas (1877, 1889, 1900 e 1915), o que ocasionou, consequentemente, o aumento do número e mendigos e ociosos. Nesses períodos os sertanejos, em busca de sobrevivência, como fuga às secas, saiam de suas cidades de origem em direção à capital, tendo de vagar a pé pelos sertões durante dias, sujeitos a morrer de fome, de doenças ou de cansaço. Quando não morriam nas estradas, chegavam com fome e sem condições físicas para o trabalho, devido a grandes caminhadas e à falta de nutrição (NEVES, 2000). “Além disso, muitos acabavam por não voltar para os locais de origem, tornando-se mendigos, vadios, prostitutas, meninos de rua e envolvendo-se com jogos proibidos, álcool e prostituição. Encontravam, nessas práticas, formas de sobrevivência.” (FONTENELES NETO, 2005).

Esses imigrantes, quando chegavam a Fortaleza, dificilmente eram incorporados ao mercado de trabalho, passando, junto com os pobres urbanos, a representar um grande problema para as camadas mais abastadas. Passavam a morar nas ruas, praças e a mendigar. Eles entraram na cidade com seus hábitos não modernos e atingiram o espaço urbano civilizado que a elite local imaginava estar atingindo naquele período, passando a serem vistos como uma ameaça à moral estabelecida, visto que seus hábitos eram incompatíveis com os novos hábitos trazidos pela modernidade:

“A ocupação indiscriminada do espaço urbano pelos famintos incomoda especialmente as elites de Fortaleza, ocupadas em acompanhar o ritmo da civilização e do progresso” “A “grande seca” de 1887 trouxe para dentro de Fortaleza a presença impactante de multidões de retirantes esfaimados e andrajosos a implorar por ajuda, “contaminando” a cidade com sua miséria explicita, suas doenças, seus “vícios”, sua fome, seus crimes e sua ofensiva ameaça à civilização.” (NEVES, 2000. p. 52, p. 25).

Os sertanejos que, logo que as secas eram declaradas, saiam de suas cidades de origem para tentar a sobrevivência na capital, muitas vezes eram vistos como vagabundos e preguiçosos. Então, como forma de disciplinarização social, ao retirante, muitas vezes era imposto o trabalho. Assim, de acordo com Frederico de Castro Neves (NEVES, 2000), a assistência por parte do Estado foi transformada pelas elites locais num instrumento de coerção ao trabalho. Dessa maneira, acreditava-se que o trabalho do retirante seria uma espécie de investimento para o futuro civilizado que se esperava da cidade, visto que além de ordenar e aformosear o espaço público modelava o comportamento dos sertanejos de acordo com as normas de conduta tidas como civilizadas. Por isso, o trabalho tinha nesse período uma função moralizante. O retirante deveria retribuir com sua força de trabalho a assistência do Estado e sua estadia na cidade. Se recebesse a caridade por si só, ficaria no ócio, que era visto como um grande problema social. Isso é o que se pode perceber nos seguintes trechos do jornal “Cearense”: “ninguém quererá contestaras vantagens resultantes de tais trabalhos e com eles, em vez de mendigos, teremos trabalhadores”, “evitando-se, assim a ociosidade, que nestas, assim como em todas as circunstâncias, torna-se a nascente de todos os vícios”.

De acordo com esse pensamento, se o retirante quisesse comer, ele teria de trabalhar, assim como sua esposa, estando grávida ou não, e seus filhos. Assim, o calçamento das ruas centrais de fortaleza, e também a Estrada de Ferro de Baturité são frutos do esforço desses retirantes.

Alguns setores conservadores da sociedade, como a Igreja Católica e a elite comercial, incomodados com o número de vadios nas ruas, começaram a exigir do estado outras medidas que ajudassem a resolver o problema, mantendo o controle desses indivíduos. Foi assim que foram criadas algumas instituições filantrópicas a exemplo do asilo Bom Pastor, criado e mantido pela Igreja Católica, em 1928, para a “reabilitação” das “arrependidas”; e o reformatório para menores Santo Antônio, no mesmo ano.

Essas instituições pensadas como um meio de se controlar as classes populares e torná-las aptas ao trabalho tinham também a função de corrigir a vadiagem e foram descritas pelos seus criadores como sendo:

“Uma verdadeira necessidade para o aproveitamento das energias e possível regeneração de um grande número de desocupados, vagabundos, desordeiros, gatunos profissionais, alcoólatras inveterados, e mais contraventores que infestam nossa Capital e localidades mais populosas do interior, de cujas prisões são hospedes habituaes.

Igualmente para o extraordinário números de menores que perambulam pelas ruas, desocupados e entregues a vícios, jogos ou gatunagem, faz-se mister a creação de um instituto disciplinar onde fossem os mesmos internados, prestando serviços em oficinas adequadas, em que adquiririam, com o hábito do trabalho, os conhecimentos indispensáveis para mais tarde proverem honestamente a própria subsistência; convertendo-se, assim, em elementos úteis á sociedade, indivíduos que, por índole ou pelo meio em que viviam, estavam destinados a tornarem-se perniciosos.”

Conclusão

De acordo com essas ideias vistas em torno do tema vadiagem, o jogo como atividade realizada no momento de ócio passa, assim, a ser uma prática que deve ser evitada, pois o vício é tido como hábito degradante para o homem. O homem trabalhador deve ser voltado para as atividades relacionadas ao trabalho e à família. Na lógica capitalista, tempo é dinheiro. Então não se deve perder o tempo em que se deveria estar produzindo com atividades improdutivas. O jogo então visto como atividade contrária ao trabalho é sinônimo de vadiagem. Sendo uma atividade improdutiva, demonstra o desamor ao trabalho, e o amor ao ócio. Além disso, é visto como figura do gasto e não da aquisição, pois as probabilidades de perca são bem maiores que as de ganho, e mesmo que se tivesse aquisição, esta não vinha do trabalho. Então não é uma prática que deve ser valorizada, visto que é o trabalho que dignifica o homem.

 Segundo Nobert Elias (ELIAS, 1993), aconteceu, nas civilizações ocidentais modernas, um processo que resultou na transformação das condutas e dos sentimentos humanos, onde estes foram modelados. A esta transformação o autor denominou “processo civilizador”. Todos os atos em que não se há um planejamento pensando no progresso, em que se age de acordo com as emoções em que não se controlam os impulsos, são considerados, assim, incivilizados.  Nesse contexto todos os vícios são considerados transgressores em relação à civilização. O jogo, então, sendo um vicio em que se não há um planejamento para o futuro, não se exige um raciocínio para que se perca ou se ganhe, não existem técnicas melhores nem piores na sua execução, se depende apenas do acaso, da sorte,  não está dentro dos padrões do que seria considerado como prática civilizada. Antônio Paulo Benatte (BENATTE, 2002), ao citar a obra “A Busca da Excitação” de Nobert Elias e Eric Dunning, diz que, segundo Elias, a busca pela excitação do jogo possibilita uma saída das normas de regulação das emoções e do autocontrole, existentes no processo de civilização. No jogo busca-se a intensidades das emoções rápidas e fortes. Por isso o jogo é visto como forma de “incivilização”. A partir daí, pode ser visto como prática e lazer, e como saída da “rotinização” da vida cotidiana gerada pelo trabalho nos moldes capitalistas, lugar de emoções e de paixões.
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